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DESAFIOS E ESTRATÉGIAS IMPLEMENTADAS NA 
ADOÇÃO DE CRIANÇAS MAIORES E ADOLESCENTES

CHALLENGES AND STRATEGIES IMPLEMENTED IN THE ADOPTION OF 
OLDER CHILDREN AND ADOLESCENTS

RESUMO: A adoção é medida excepcional e irre-
vogável, à qual se deve recorrer apenas quando 
esgotados todos os recursos de manutenção da 
criança ou adolescente na família natural ou exten-
sa. Essa modalidade de constituição familiar ainda 
é cercada por preconceitos, principalmente quan-
do se trata de adoção de crianças maiores e ado-
lescentes, a chamada adoção tardia. O presente 
estudo teve como objetivo analisar oito casos de 
adoção de crianças maiores de dois anos e ado-
lescentes para verificar os desafios enfrentados 
por adotantes e adotandos na adaptação familiar 
e  quais estratégias foram utilizadas para lidar com 
os mesmos. Realizou-se estudo retrospectivo do-
cumental com estudos sociais efetuados após o 
estágio de convivência. Verificou-se que a convi-
vência familiar dos adotantes com os adotandos 
nos primeiros meses de adaptação foi difícil, no 
entanto, as estratégias utilizadas, tais como au-
xílio psicológico familiar, busca por atendimento 
médico especializado, apoio da família extensa, 
paciência, reforço positivo sobre a adoção e per-
sistência dos pais para superar as dificuldades 
contribuíram para o êxito dessas adoções. 

PALAVRAS-CHAVE: Adoção; Adoção tardia; 
Convivência familiar; Adaptação; Estágio de con-
vivência.

ABSTRACT: Adoption is an exceptional and ir-
revocable measure, which should only be used 
when all the resources of maintenance of the 
child or adolescent in the natural or extended fam-
ily have been exhausted. This modality of family 
constitution is still surrounded by prejudice, es-
pecially when it comes to adoption of older chil-
dren and adolescents, what is called late adop-
tion. The present study aimed to analyze eight 
cases of adoption of children over two years old 
and adolescents to verify the challenges faced by 
adopters and adoptees in family adaptation and 
what strategies were adopted to deal with them. 
A retrospective documentary study was carried 
out with social studies performed after the co-
habitation stage. It was verified that the familiar 
coexistence of adopters with adoptees in the first 
months of adaptation was difficult, however, strat-
egies used such as family psychological help, 
search for specialized medical care, extended 
family support, patience, positive reinforcement 
on adoption and persistence of parents to over-
come the difficulties contributed to the success of 
these adoptions.

KEYWORDS: Adoption; Late Adoption; Family 
Life; Adaptation; Probationary Period.

INTRODUÇÃO

Segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), a adoção é uma medida 
excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados todos os 
recursos de manutenção da criança ou adolescente na família natural (biológica) ou 
extensa (tios, avós, etc). A adoção é uma medida de proteção e tem por finalidade 
encontrar uma família para uma criança ou adolescente que teve seu vínculo rompi-
do com os familiares consanguíneos (Santos et al., 2003). Historicamente, essa me-
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dida tinha como propósito suprir ne-
cessidades dos adultos que, por algum 
motivo, não podiam conceber filhos 
biológicos. No entanto, a noção e os ob-
jetivos da adoção têm se transformado 
ao longo dos anos, e na atualidade ela 
pode ser entendida como um modo le-
gítimo para o exercício da parentalida-
de (Silva, 2009; Trindade, 2010).

Esta modalidade de constituição fa-
miliar ainda é um assunto polêmico, 
pois divide opiniões e remete a ques-
tões íntimas como a infertilidade, por 
exemplo, que tem sido apontada como 
principal motivação para o projeto 
adotivo (Giacomozzi, Nicoletti, & Go-
dinho, 2015; Gondim et al., 2008; Le-
vinzon, 2004; Weber, 2003). Também 
é uma temática coberta de muitos pre-
conceitos, principalmente a chamada 
adoção tardia (Goes, 2014; Weber & 
Cornélio, 1994; Weber & Gagno, 1995).

A adoção tardia pode ser compre-
endida como a adoção de crianças 
maiores, que já têm a capacidade de 
se perceberem de modo diferenciado 
do mundo e do outro. Isto é, aquela 
criança que não é mais um bebê e pos-
sui certa independência do adulto para 
realização da satisfação de suas neces-
sidades básicas. Pode-se considerar, as-
sim, a faixa etária entre dois e três anos 
como um limite entre a adoção enten-
dida como convencional e a chamada 
tardia (Vargas, 1998). De acordo com a 
cartilha “Passo a passo para a adoção”, 
promovida pela Associação dos magis-
trados brasileiros (2014), é chamada de 
adoção tardia aquela de crianças acima 
de dois anos, compreendendo até o 
período da adolescência.

No entanto, é necessário refletir 
acerca do termo adoção tardia, que 
pode remeter a uma ideia de algo fora 
de um tempo adequado e assim refor-
çar crenças de que a adoção é prerro-
gativa de recém-nascidos (Carvalho 
& Ferreira, 2000; Mello & Luz, 2016). 

Diante desse entendimento, este tra-
balho irá utilizar o termo adoção de 
crianças maiores.

Segundo dados do relatório estatísti-
co de pretendentes à adoção no Brasil, 
o perfil mais desejado por quem está 
aguardando pela adoção é de crianças 
de até 3 anos de idade, configurando 
19,08% de um universo de 43865 pre-
tendentes habilitados no cadastro na-
cional de adoção. Com relação a crian-
ças até 8 anos, o cadastro aponta para 
2,74% dos pretendentes que aceitariam 
adotar nesta idade (Cadastro Nacional 
de Adoção, 2018). Apesar das diver-
sas campanhas dos tribunais de justi-
ça brasileiros visando à promoção de 
uma nova cultura da adoção, que con-
temple a adoção de crianças maiores, 
tais dados denotam o quanto a adoção 
dessas crianças ainda é pouco pratica-
da ou desejada pelos pretendentes.  

Estudos têm apontado para senti-
mento de medo experimentado por 
pretendentes à adoção relacionado a 
adotar crianças maiores por possíveis 
dificuldades na educação (Weber et 
al., 1994; Weber & Cornélio, 1994; We-
ber & Gagno, 1995) ou ainda receio de 
adotar crianças institucionalizadas pe-
los maus hábitos que trariam consigo. 
Da mesma forma, pesquisas aponta-
ram para a preferência dos brasileiros 
pela adoção de bebês, do sexo femi-
nino (Giacomozzi, Nicoletti, & Godi-
nho, 2015) e da mesma cor da pele dos 
candidatos (Costa & Rossetti-Ferreira, 
2007; Mariano, 2004; Vargas, 1998). 

Nesse sentido, quando decididos 
pela adoção de uma criança maior, os 
pretendentes precisam refletir acer-
ca do projeto adotivo e da capacidade 
de desenvolver vínculos afetivos com 
uma criança mais velha, lidar com o 
preconceito relacionado à crença de 
que crianças maiores serão “mais pro-
blemáticas” e ainda considerar que a 
trajetória de vida já percorrida pela 
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criança/adolescente possa vir a desen-
cadear problemas futuros (Mello & 
Luz, 2016). Ainda que, independente-
mente da idade da criança, pais ado-
tantes tenham que passar por reflexões 
acerca do projeto adotivo, a adoção de 
uma criança maior difere-se da adoção 
de bebês, em que muitas vezes idealiza-
-se que o bebê não tenha uma história 
prévia e que a vinculação será mais fa-
cilmente desenvolvida (Weber, 2008).

Com relação à adoção de crianças 
maiores, estudos apontam uma asso-
ciação desse fator a um maior índice 
de interrupções na adoção, as chama-
das devoluções (Festinger, 2012; Smith 
et al., 2006). Em pesquisa realizada em 
Portugal acerca das concepções de pa-
rentalidade, identificou-se que quanto 
maior a idade da criança quando rea-
lizada a adoção, maior a complexidade 
da concepção de parentalidade para 
os pais adotivos, no que diz respeito 
à capacidade metacognitiva demons-
trada pelos pais na compreensão de 
si próprios, dos filhos e da relação 
entre ambos (Silva, Nunes, & Almei-
da, 2017). Isso requer a atenção para 
a importância de um acompanhamen-
to qualificado na fase de adaptação, a 
nova configuração familiar, visando 
à minimização dos possíveis desafios 
desse momento. 

Ainda que a legislação brasileira in-
dique que a adoção é uma medida ir-
revogável, não sendo possível a devo-
lução, durante o período de estágio de 
convivência, em que está ocorrendo a 
aproximação, vinculação e, por fim, a 
efetiva ida da criança/adolescente para 
o novo ambiente familiar, a adoção 
propriamente dita ainda não é concre-
tizada. Nesta situação, juridicamente, 
o processo não foi finalizado, logo, 
pode ser interrompido pelos postu-
lantes à adoção ou pelo poder judici-
ário. Após o processo findado, caso os 
pretendentes manifestem o desejo pela 

desvinculação da criança/adolescente, 
deve ser feito o ajuizamento de uma 
nova ação processual, neste caso, de 
destituição do poder familiar dos pais 
adotivos, resultando um duplo aban-
dono. Em alguns tribunais, quando 
essa prática ocorre, tem-se imputada 
multa devido aos prejuízos psicoló-
gicos que essa ação ocasiona (Dias, 
2005; Riede & Sartori, 2017).

Nesse sentido, são diversos e com-
plexos os fatores imbricados no perío-
do da adaptação e vinculação familiar 
após a chegada de um filho por adoção. 
Essa etapa pode ser entendida como 
sensível, visto que, em geral, os adotan-
tes procuram uma criança ainda muito 
idealizada, assim como as crianças e 
adolescentes também buscam a família 
perfeita (Alonso, 2012; Levy, Pinho, & 
Faria, 2009; Simmel, 2007; Sturgess & 
Selwyn, 2007; Weber, 2003). 

Quando o novo filho finalmente 
chega, ele traz consigo sua história e 
vínculos anteriores, com tantos con-
teúdos quanto maior for a sua idade 
(Alonso, 2012). Ao longo desse pro-
cesso, pais e filhos podem encontrar 
dificuldades para sustentar o proje-
to da adoção e o ato de devolução da 
criança representa, com frequência, 
uma saída para os incontornáveis con-
flitos experimentados nesta relação 
(Ghirardi, 2009). 

 No que diz respeito à regulamenta-
ção para a adoção no Brasil, ela é pre-
vista pela Lei nº 12010/09 e preconiza 
que, após o período de preparação 
psicossocial, jurídica e avaliação, situ-
ações orientadas pela equipe técnica 
da Justiça da Infância e da Juventude, 
os pretendentes habilitados deverão 
ser inseridos em cadastros Estaduais 
e nacionais de adoção. O cadastro de-
senvolvido pelo Conselho Nacional 
de Justiça chama-se Cadastro Nacio-
nal de Adoção e nele encontram-se 
dados de crianças e adolescentes em 
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condições de serem adotados e de 
pessoas ou casais habilitados à ado-
ção. O cadastro possibilita um acesso 
público para visualizar relatórios es-
tatísticos de pretedentes (número de 
pretendentes, UF, perfil desejado) e 
de crianças (número de crianças, UF, 
idade, sexo, raça, etc). No entanto, os 
dados que dizem respeito ao número 
de adoções concretizadas ou que não 
foram finalizadas por desistência dos 
pretendentes são de acesso restrito. 

Nessa perspectiva, para a entrada 
de um pedido de adoção, a legislação 
prevê uma capacitação para os pre-
tendentes, além de avaliações psicoló-
gica e social. Para o acompanhamento 
pós-adoção, é indicado um período 
de estágio de convivência que deve ser 
realizado sob o acompanhamento dos 
técnicos e das técnicas do poder judi-
ciário ou do serviço de acolhimento 
institucional (Lei nº 12010, 2009). 
A partir da ocorrência do estágio de 
convivência familiar, é realizada uma 
nova avaliação pela  equipe técnica 
(assistentes sociais e/ou psicólogos), 
com o objetivo de verificar como 
está o processo de adaptação da atu-
al configuração familiar. A legislação 
preconiza que dessa avaliação deverá 
ser elaborado um relatório detalhado 
acerca desse estágio.

Diante disso, o presente estudo 
objetivou analisar os estudos sociais 
elaborados pelas assistentes sociais de 
uma Vara de Infância e Juventude, na 
qual tramitam os processos de ado-
ção no Brasil. O período que abrange 
o estudo, em uma comarca do Sul do 
Brasil, foi de um ano, após o estágio de 
convivência. A amostra foram famílias 
que adotaram crianças maiores de 2 
anos de idade. Nesse contexto, buscou-
-se identificar os desafios enfrentados 
por adotantes e adotandos na adapta-
ção familiar, bem como identificar as 
estratégias utilizadas para equacioná-

-los a fim de problematizar e fornecer 
subsistidos para a literatura a respeito 
deste estágio de convivência

MÉTODO 

Tratou-se de um estudo docu-
mental, retrospectivo, descritivo e 
exploratório, conduzido sob o enfo-
que qualitativo de pesquisa. Como 
estratégia metodológica foi adotado 
o estudo de caso (Peres & Santos, 
2005). Foram explorados oito casos 
de adoção de crianças maiores rea-
lizados em uma Vara da Infância do 
Poder Judiciário no Sul do Brasil. Os 
documentos utilizados como fonte de 
informação foram os estudos sociais 
de oito processos judiciais de adoção 
de crianças maiores de dois anos de 
idade. O acesso aos processos judi-
ciais foi autorizado pelo juiz respon-
sável da Vara, por meio de assinatura 
de uma declaração de conhecimento 
e de autorização da pesquisa. Como 
procedimento ético, para garantir o 
sigilo e o anonimato das pessoas en-
volvidas, os nomes utilizados nos re-
latos de caso são fictícios. 

Os dados foram analisados por 
meio de análise de conteúdo catego-
rial-temática (Bardin, 2000), na qual 
foram respeitadas as seguintes etapas: 
pré-análise, exploração do material, 
tratamento dos resultados, inferência 
e interpretação. 

Participantes

Dos oito estudos sociais, seis ti-
nham como requerentes casais hete-
rossexuais, um era casal homossexual 
(sexo masculino) e um deles um ho-
mem solteiro homossexual. No que 
se refere à raça/cor dos adotantes, a 
sua totalidade era branca. A média de 
idade dos adotantes foi de 43 anos e 
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salário/renda com uma média de R$ 
3.490,00. No que tange à escolarida-
de, dos 15 adotantes, oito possuíam 
nível superior completo, dois tinham 
pós-graduação, dois o ensino médio 
e apenas um o ensino médio incom-
pleto, sendo que um estudo social 
não apresentava este dado. Quatro 
famílias tinham filhos biológicos ou 
adotivos anteriores à adoção e quatro 
não possuíam filhos.

Quanto ao perfil das crianças e/ou 
adolescentes, de acordo com a Tabela 
1, observou-se que cinco casos refe-
riram-se a grupo de irmãos. Um com 
três crianças e os demais com duas. A 
idade variava entre onze meses a quin-
ze anos de idade. Das 14 crianças ado-
tadas, cinco eram do sexo masculino e 
nove feminino. No que diz respeito à 
etnia, apenas um caso tratava de crian-
ças pardas, as demais eram brancas.

Estudo 
social Idade Sexo Etnia Adotandos Filhos antes da 

adoção
1 7 anos Feminino Branca Uma 2 biológicos

2
7 anos Feminino Mulata Grupo de 

duas irmãs 0
11 meses Feminino Mulata

3 4 anos Feminino Branca Uma 2 biológicos

4
15 anos Masculino Branca Grupo de 

dois irmãos 0
9 anos Feminino Branca

5

7 anos Feminino Branca
Grupo de 
três irmãs 1 adotivo3 anos Feminino Branca

1 ano Feminino Branca

6
7 anos Masculino Branca Grupo de 

dois irmãos 2 biológicos
5 anos Feminino Branca

7
9 anos Masculino Branca Grupo de 

dois irmãos 0
4 anos Masculino Branca

8 4 anos Masculino Branca Uma 0

Tabela 1 - Perfil das crianças adotadas 



 94 NPS 63 | Abril 2019

Nova Perspectiva Sistêmica, n. 63, p. 89-108, abril 2019.

RESULTADOS 

A partir da análise dos dados, en-
contraram-se duas grandes categorias, 
denominadas: 

1. Dificuldades na adaptação fa-
miliar entre pais e filhos. 

2. Estratégias de enfrentamento 
para nova configuração familiar. 

A categoria 1 foi dividida em subca-
tegorias temáticas que foram: falta de 
limites e/ou estímulos (8); comprome-
timento da saúde física e/ou psicoló-
gica (7); comportamento sexualizado 
(5); dificuldade de relacionamento 
com os irmãos (3); afastamento de fa-
miliares e/ou amigos (3); relação com 
a família biológica/bagagem histórica 
(3); sobrecarga de tarefas (3); distan-
ciamento do casal (2).

Subcategoria 1 – Falta de limites e/ou 
estímulos

Esta subcategoria aparece em todos 
os relatórios ou estudos sociais analisa-
dos como fonte de preocupação e con-
flitos entre os pais e filhos, sobretudo 
nos primeiros meses da convivência. 
A agressividade, o hábito de se utilizar 
de palavrões e “birras” para lidar com 
contrariedades, como se observa a se-
guir por meio de alguns exemplos:

... teve de se impor e lidar com cho-
ro e manha para quase tudo. Pentear 
o cabelo era motivo para choro, por 
exemplo. Como a criança urinava na 
fralda à noite, o casal passou a acor-
dá-la durante esse período para ir ao 
banheiro. O que era outro incômodo 
para a criança. Com o tempo, o choro 
passou de todo o dia para uma sema-
na sim outra não. (Estudo Social 2)

A falta de concentração, de estí-
mulos, pouca ou nenhuma instrução 

formal, falta de noção de higiene e 
cuidados pessoais, o enfrentamento e 
a desobediência, a resistência a regras 
e limites, hábitos alimentares diferen-
ciados e/ou equivocados, são outras 
situações vivenciadas nos casos ana-
lisados e relatados pelos adotantes em 
relação aos adotandos quando do iní-
cio da vida em comum, como se perce-
be ao ler o trecho destacado:

... quando chegou, a criança falava 
muitos palavrões, não se concentrava 
para brincar, ficando agitada. Se mas-
turbava e, por isso, buscava se isolar 
para ficar se tocando, não conhecia 
as letras, não gostava de estudar, não 
obedecia às regras e era agressiva com 
as irmãs. (Estudo Social 1)

Em dois casos acrescentam-se duas 
outras características: no primeiro de-
les, houve, por parte da criança, uma 
grande necessidade de falar sobre a 
vivência anterior, quando estava sob 
os cuidados da família biológica. A na-
turalidade com que se reportava a epi-
sódios envolvendo drogas, sexualidade 
e ilícitos trouxe angústia e medo aos 
guardiões. No segundo, o que caracteri-
zou o principal desafio à adaptação foi o 
fato de a criança expressar verbalmente 
o seu desejo por uma família composta 
de pai e mãe. Idealizava a existência de 
uma genitora, coisa que não acontece-
ria, pois o adotante havia, desde o pri-
meiro momento de aproximação, dei-
xado claro sua orientação sexual, além 
de estar solteiro naquele momento.

Subcategoria 2 – Comprometimento da 
saúde física e/ou psicológica

Esta categoria foi a segunda em nú-
mero de ocorrências, também causa de 
transtornos à adaptação familiar, toda-
via se diferencia da primeira por estar 
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mais atrelada à adaptação do adotan-
te ao desempenho de seu novo papel 
social, mais precisamente no exercício 
da parentalidade do que propriamente 
na convivência com o adotando. 

A necessidade de avaliação e inter-
venção médica e/ou psicológica é algo 
que aflige os pais e os faz temer pelo 
bem-estar dos filhos. Anemia, déficit 
de crescimento, alterações hormonais, 
problemas pulmonares como bronqui-
te e asma, desidratação e desnutrição, 
problemas oftalmológicos e dentários, 
toxoplasmose congênita, enurese no-
turna, medos, ansiedade e insegurança 
foram problemas de saúde observados 
nas amostras selecionadas, conforme 
se verifica a seguir:  

A adotante deu continuidade ao tra-
tamento odontológico iniciado pela 
criança na Casa Lar e teve bastante 
trabalho para auxiliar a filha a lidar 
com o trauma que ela tinha frente 
àquele profissional depois de ter sido 
submetida a uma extração dentária 
(Estudo Social 2).

Essa nova realidade e exigência 
natural do adotando acarretaram in-
segurança e aflição nos primeiros 
momentos da convivência, sobretudo 
para os pais que não possuíam filhos 
anteriores à adoção realizada. Os rela-
tos coletados evidenciam que, apesar 
da insegurança inicial ocorrida devido 
ao comprometimento da saúde física 
e/ou psicológica nos casos em tela, tais 
dificuldades são encaradas como algo 
natural e passíveis de solução, sendo 
algo possível de contornar.

Subcategoria 3 – Comportamento 
sexualizado

Essa categoria foi encontrada em 
cinco dos oito relatórios ou estudos 
sociais analisados e traz um dado 

muito preocupante, pois revela o nú-
mero elevado de crianças e/ou ado-
lescentes que foram vítimas de algum 
tipo de abuso sexual nas famílias de 
origem. De todas as categorias, foi 
aquela que mais preocupou os ado-
tantes, deixando-os angustiados, sem 
saber de que forma agir para lidar 
com o problema.

Muitos se disseram despreparados 
para lidar com algo que não deveria 
fazer parte da realidade de crianças e/
ou adolescentes não somente por se 
tratar de uma violência mas, também, 
por expô-las ao sexo, assunto que ain-
da é encarado como uma preocupação 
para muitas pessoas, como se pode 
observar por meio do seguinte extrato: 

Afirmou que teve muito receio do 
comportamento sexualizado de Mar-
garida, e chegou a pensar em procu-
rar o Fórum em busca de auxílio. 
(Estudo Social 5)

Além das lesões físicas que esse tipo 
de violência ocasiona, a possibilidade 
de vir a adquirir alguma doença sexu-
almente transmissível (DSTs), as se-
quelas emocionais e distúrbios sexuais 
que aparecem se configuram como um 
grande desafio aos adotantes. A incer-
teza que acompanha o adotante ao se 
reportar para o futuro e se perguntar 
se a educação será suficiente para sa-
nar os prejuízos causados pela violên-
cia foi uma inquietação manifestada 
por meio da frase que segue, referin-
do-se à criança:

... foi exposta a toda sorte de ris-
cos, inclusive de cunho sexual e, por 
isso, ele sofre por pensar que talvez 
não consiga incutir os valores que 
entende serem importantes para a 
formação de seu caráter e ela acabar 
sofrendo, assim como ele e a esposa. 
(Estudo Social 1) 
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Subcategoria 4 – Dificuldades de 
relacionamento com os irmãos

Dos oito estudos sociais, três apon-
taram dificuldades de relacionamento 
da criança adotada com os irmãos que 
foram identificados como sendo tan-
to os biológicos (no caso de adoção de 
grupo de irmãos), como aqueles cujo 
vínculo aconteceu depois da medida 
de proteção (famílias que já possuíam 
filhos). É necessário enfatizar que, dos 
oito casos, em quatro deles havia filhos 
anteriores à adoção e em três não ha-
via filhos, no entanto, foram adotados 
grupos de irmãos, perfazendo um to-
tal de sete casos em que aparecem o 
relacionamento fraterno.  

A competição, a rivalidade, os ciú-
mes, as brigas, os desentendimentos, 
a mudança de comportamento, foram 
alguns dos sentimentos e/ou atitudes 
verificados pelos adotantes quando se 
referiram ao relacionamento dos fi-
lhos no exercício da fratria, como se vê 
por meio do trecho que segue:

... afirmou que Rosa foi quem mais se 
ressentiu com a presença de Violeta 
num primeiro momento pois, era a 
caçula e com um maior contato com 
a mãe. Além disso, a irmã mais velha 
formou um vínculo de cumplicidade 
com a recém-chegada, excluindo-
-a. Observa que a filha de carinho-
sa, passou a ser um pouco agressiva. 
(Estudo Social 1)

Subcategoria 5 – Afastamento de 
familiares e/ou amigos

Esta categoria está presente em três 
estudos sociais e representa a reali-
dade enfrentada pelas famílias. Uma 
delas viu um familiar se afastar da 
convivência diária depois de efetivada 
a adoção. Outra teve que lidar com o 

preconceito e todas referiram o distan-
ciamento de amigos. O relato extraído 
dos estudos sociais exemplifica: 

Outra mudança que percebeu foi em 
relação ao ciclo de amigos, que não 
os convidam mais para sair como 
antigamente. Apesar de sentir falta, 
afirmou que entende que hoje eles for-
mam uma família e têm outras prio-
ridades e objetivos. (Estudo Social 2)

Subcategoria 6 – Relação com a família 
biológica/bagagem histórica

Esta categoria, encontrada em três 
dos oito casos analisados, se refere aos 
problemas advindos da maneira com 
que os adotandos e adotantes lidam 
com assuntos que envolvem a proxi-
midade com a família biológica ou as 
informações trazidas pelas crianças e 
/ou adolescentes sobre sua vida pre-
gressa junto aos genitores e família ex-
tensa. Dependendo da forma como é 
abordado esse assunto, pode ser fonte 
de preocupações e dificuldades no re-
lacionamento, como demonstra o tre-
cho a seguir: 

Costuma falar sobre a família bio-
lógica e menciona o nome da mãe 
principalmente quando quer conse-
guir algo dos guardiões. Nos momen-
tos de contato com os parentes ela 
fica confusa pois eles, por ignorância, 
cogitam a possibilidade dela voltar 
para a genitora. (Estudo Social 1)

Subcategoria 7 – Sobrecarga de tarefas

A presente categoria foi verificada 
em três estudos sociais e revela o acú-
mulo de tarefas diárias dos adotantes 
relacionado não apenas com os cuida-



Nova Perspectiva Sistêmica, n. 63, p. 89-108, abril 2019.

Desafios e estratégias 
implementadas na adoção 
de crianças maiores e 
adolescentes 

Angelita da Costa Peixoto

Andréia Isabel Giacomozzi

Andréa Barbará da Silva 

Bousfield

Bruna Berri

Juliana Gomes Fiorott

97
dos com os adotandos, mas, também, 
aos demais afazeres da casa e do tra-
balho. Nos relatos, que contemplam 
três casais, aparecem as desigualdades 
e responsabilidades que, com a chega-
da do novo membro da família, tor-
naram-se mais prementes e acabaram 
sobrecarregando um dos cônjuges, ge-
ralmente a mulher. De acordo com o 
trecho abaixo,

como o marido passa a semana via-
jando, ela é quem se responsabiliza 
com tudo o que diz respeito às filhas. 
Médico, dentista, escola, enfim, todas 
as necessidades delas são supridas pela 
figura materna. (Estudo Social 5)

Subcategoria 8 – Distanciamento do casal

Dos oito estudos sociais dois men-
cionaram ter havido distanciamento 
do casal depois da chegada dos filhos 
por adoção. O tempo exíguo dispen-
sado ao relacionamento conjugal de-
vido ao acúmulo de responsabilida-
des e a necessidade de se privilegiar 
a parentalidade nos primeiros meses 
do estágio de convivência foram di-
ficuldades apontadas. Os casais sen-
tiram não só o distanciamento entre 
os cônjuges, como perceberam mo-
dificação no seu comportamento e 
na forma com a qual se relacionavam 
antes da adoção.

Observou-se também que os ca-
sais tinham consciência desse fato. 
Um deles expressou a vontade de 
modificar tal realidade, mas se via 
impossibilitado pela demanda com 
os filhos que ainda era a prioridade 
naquele momento. O outro, por sua 
vez, buscava alternativas para resga-
tar a conjugalidade, porém tinha que 
lidar com as restrições impostas pelas 
responsabilidades assumidas:

... disse que o tempo para o casal 
diminuiu muito. Além disso, perce-
beu que o marido está mais ríspido 
com ela, mas não costumam brigar. 
Asseverou que tanto ela quanto o 
marido estão conscientes da necessi-
dade de se voltarem mais um para o 
outro e estão aguardando o retorno 
das filhas às aulas, para terem um 
tempo maior para si mesmos. (Es-
tudo Social 2)

No que diz respeito à categoria 
denominada “Estratégias utilizadas 
pelos casais para lidar com as situa-
ções apresentadas”, foram identifica-
das seis subcategorias: imposição de 
regras e limites (8); busca por atendi-
mento médico especializado (7); rea-
lização de psicoterapia (4); utilização 
de castigos e palmadas (4); reforço 
positivo sobre a adoção (4); apoio da 
família extensa (3).

A imposição de regras e limites é 
algo que aparece de forma unânime. 
Lidar com crianças maiores de dois 
anos de idade e/ou adolescentes im-
plica o exercício de reeducar, eis que, 
diferentemente dos bebês, elas já as-
similaram algum tipo de orientação, 
quer na família consanguínea, na ins-
tituição de acolhimento ou em famí-
lia substituta:

Depois, os dois meses seguintes fo-
ram de impor limites, regras e de 
adequar as irmãs à nova realidade 
e para que as três meninas incorpo-
rassem a quarta ao grupo. (Estudo 
Social 5)

Estabelecer regras e limites nesses 
casos não é simplesmente adaptar o 
adotando a outras normas, mas con-
vencê-lo de que muito daquilo que 
foi aprendido não será mais utilizado 
porque não cabe na sua nova realida-
de, uma vez que sua educação agora 
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está sendo baseada em valores e regras 
defendidas e cultivadas pelos adotan-
tes, as quais passam a prevalecer. Na 
busca por esse objetivo, a paciência, 
a dedicação e a persistência aparecem 
como estratégia fundamental para a 
adaptação. O equilíbrio emocional é, 
portanto, condição primária para que 
a mesma aconteça: 

Reeducar as filhas principalmente a 
Margarida foi um trabalho de paci-
ência e persistência, não sabia o que 
era ser cuidada e a guardiã teve que 
desmistificar todo um entendimen-
to equivocado aprendido ao longo 
de seus sete anos de vida. (Estudo 
Social 5)

Observou-se que em quase sua to-
talidade houve a existência da catego-
ria do comprometimento físico e/ou 
psicológico em relação à criança ou 
ao adolescente adotado. Os adotantes 
buscaram atendimento especializado 
e solução para essas questões. No caso 
das doenças físicas, um atendimen-
to com resposta mais imediata; e das 
psicológicas, por meio de acompa-
nhamento sistemático de uma forma 
mais gradativa devido à sua especifi-
cidade, conforme pode ser exempli-
ficado a seguir por meio de um dos 
extratos retirados dos estudos sociais. 
O relato demonstra essa categoria: 

Foi encaminhada a um endocrino-
logista depois que seus exames hor-
monais apontaram alteração. Foi 
preciso iniciar atendimento médico, 
o atendimento odontológico é par-
ticular quando, por alguma razão, 
não pode ser feito na policlínica. 
(Estudo Social 2)

O atendimento psicológico tam-
bém aparece como forma de auxiliar a 
família a lidar com a adoção propria-

mente dita. Dos sete casos analisados 
em que se observou a necessidade de 
atendimento médico ou psicológico, 
quatro fizeram uso de psicoterapia. 
Um deles teve a preocupação de bus-
car esse atendimento antes mesmo de 
iniciar o processo de habilitação no 
cadastro para adoção, buscando se 
preparar e entender seus objetivos, 
suas possibilidades e suas limitações 
à paternidade. Tratava-se de um ho-
mem solteiro que fez a seguinte ob-
servação no estudo social analisado:

Quando senti que já era tempo de 
construir uma família, procurei fa-
zer terapia para trabalhar a ideia e 
poder discutir todas as implicações 
dessa decisão. (Estudo Social 4)

Em dois outros casos, os guardi-
ões foram orientados pela assistente 
social forense a procurar o dito aten-
dimento devido à demanda identi-
ficada por ocasião do estudo social 
no processo de adoção. E o último, 
sentindo a necessidade, procurou por 
um profissional por iniciativa própria 
e iniciou o acompanhamento psicoló-
gico antes mesmo de ter sido atendi-
do pelo assistente social forense para 
a confecção do estudo social no pro-
cesso de adoção: 

A educação da infante em tela tem 
tido como base uma enorme carga 
de equilíbrio emocional por parte 
dos requerentes, revelou que foi pre-
ciso levá-la para atendimento psico-
lógico. (Estudo Social 1)

Em quatro dos oito casos analisa-
dos, a utilização de castigos e palma-
das foi observada como uma prática 
frequente, aparecendo como algo cul-
tural, aplicada pelos adotantes como 
forma de obter a obediência por parte 
dos adotandos:
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Acrescentou que a criança tenta en-
frentar os guardiões e, quando isso 
acontece, ela é colocada de castigo 
em uma cadeira para pensar ou algo 
lhe é retirado, como a bicicleta. No 
início da convivência, afirmou que 
teve de aplicar-lhe palmadas para se 
fazer obedecer. (Estudo Social 1)

O reforço positivo sobre a adoção 
realizada aparece em metade dos ca-
sos analisados. É comum o adotan-
do se sentir inseguro, principalmente 
nos primeiros meses da convivência. 
Ouvir que foi escolhido, que é queri-
do pelo adotante, não só oportuniza 
confiança, como aproxima emocional-
mente os envolvidos:

... ocasião em que reforçaram que 
“agora são seus pais” e que não ha-
verá reversão dessa decisão. Tal pos-
tura trouxe segurança à criança que 
não cogitou mais a possibilidade de 
retorno para o serviço de acolhimen-
to e/ou para a família biológica nos 
momentos em que é contrariado. 
(Estudo Social 7) 

A família extensa, composta de 
avós, tios, primos, irmãos, cunhados, 
etc., também possui um papel impor-
tante na adaptação. Em três dos oito 
casos os adotantes verbalizaram o 
quanto foi necessário o apoio dos pa-
rentes nesse processo, quer pela neces-
sidade de obter respaldo de suas ações 
na experiência dos mais velhos, quer 
pelo simples fato de se sentirem apoia-
dos no exercício da paternidade/ma-
ternidade. É o que observamos com o 
extrato a seguir:

O casal foi unânime ao afirmar que 
todos apoiaram e estão felizes com 
a vinda de Cravo. A criança foi ba-
tizada e os padrinhos são apegados 
demais a ele. (Estudo Social 8)

DISCUSSÃO 

Este estudo teve como objetivo fa-
zer uma análise de oito estudos sociais 
efetuados em  processos de adoção de 
crianças maiores, buscando identificar 
os desafios enfrentados por adotantes 
e adotandos na adaptação familiar, 
bem como identificar as estratégias 
utilizadas para equacioná-los. 

Foram observadas oito subcatego-
rias referentes às dificuldades na adap-
tação familiar entre pais e filhos: a falta 
de limites e/ou estímulos das crianças, 
comprometimento da saúde física e/
ou psicológica, comportamento se-
xualizado dos filhos, dificuldade de 
relacionamento com os irmãos, afas-
tamento dos adotantes de familiares e/
ou amigos, relação com a família bio-
lógica/bagagem histórica, sobrecarga 
de tarefas e distanciamento do casal. 
E seis relacionadas às estratégias uti-
lizadas pelos casais para lidar com as 
situações apresentadas: necessidade 
de impor regras e limites, busca por 
atendimento médico especializado, re-
alização de psicoterapia, utilização de 
castigos e palmadas, reforço positivo e 
busca de apoio da família extensa.

No que tange aos sentimentos vi-
venciados pelas crianças recém-inse-
ridas em famílias substitutas, angústia, 
insegurança, medo, saudade, ansieda-
de, tristeza, alegria, dúvida, revolta são 
alguns exemplos que demonstram o 
quanto os pais adotivos precisam es-
tar receptivos para acolher seu filho 
de uma forma  amorosa e compre-
ensiva. Lidar inadequadamente (de 
forma agressiva ou não acolhendo 
as demandas emocionais da criança) 
com essa demanda pode trazer preju-
ízos à adaptação familiar. Partindo da 
premissa de que a adoção possibilita a 
reconstrução da identidade da crian-
ça pelo estabelecimento de um bom 
relacionamento com os novos pais, os 
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afetos do cotidiano são componentes 
básicos para o crescimento de um vín-
culo amoroso (Maldonado, 1989). 

Com relação à falta de limites apre-
sentada pelas crianças e adolescen-
tes no início da nova convivência, de 
acordo com Weber (2008), é comum 
que pais adotivos se sintam receosos 
e sem saber como lidar com algumas 
reações das crianças e/ou dos ado-
lescentes recém-integrados à famí-
lia. Além disso, do ponto de vista do 
comportamento, muitas vezes é exi-
gida da criança que chega por adoção 
uma conduta mais correta do que a de 
qualquer outra criança, como se o fato 
de ter ganho uma família significasse 
a retribuição de docilidade, educação 
e bom comportamento imediatos. 
Quando os pais adotivos, a partir de 
uma idealização do projeto adotivo, 
esperam atitudes adequadas e resul-
tados rápidos submetendo a criança a 
exigências exageradas que não podem 
ser correspondidas, isso pode produ-
zir um total desajuste em sua conduta 
(Silva, 2004; Kirch & Copatti, 2014). 
Tais questões podem contribuir para 
uma possível devolução ou interrup-
ção no processo de adoção. 

No que concerne à saúde física e 
mental, em estudo de Cavalcante, Ma-
galhães e Ponte (2009) com 287 crian-
ças em acolhimento institucional se 
constatou que 49,47% apresentavam 
doenças, deficiências e lesões corpo-
rais quando do seu encaminhamento 
ao abrigo. Em relação ao período de 
permanência na instituição, verificou-
-se que 42,5% das crianças contraíram 
doenças infectocontagiosas e 18,8% 
manifestaram problemas de ordem 
emocional. Isso porque crianças que 
vivenciam o acolhimento institucional 
são oriundas geralmente de famílias 
com renda, moradia e escolaridade 
precárias, ficando expostas, desde o 
nascimento, a privações e maus-tra-

tos nos primeiros anos de vida (Silva, 
2004; Siqueira & Dell’Aglio, 2006; Ca-
valcante, Magalhães & Reis, 2014). 

Foi possível observar, no presente 
estudo, grande preocupação dos ado-
tantes em sanar com urgência as di-
ficuldades apresentadas inicialmente 
pelos filhos. Isso pode se dar devido 
ao fato de que se espera dos pais a so-
cialização da criança, os cuidados com 
a saúde, assim como toda atenção ne-
cessária para proporcionar equilíbrio e 
bem-estar aos seus filhos (Barroso & 
Machado, 2010). Assim, quando uma 
adoção acontece, é função da família 
adotiva buscar meios para o atendi-
mento necessário da criança ou ado-
lescente visando ao restabelecimento 
de sua saúde. 

Quando falamos em relacionamen-
to entre adotantes e adotandos, per-
cebemos que todos os indivíduos que 
vivenciam essa realidade passam pela 
adaptação, pelo ajustamento de uma 
nova situação, não sendo algo exclusi-
vo de um ou de outro (Andrei, 2001; 
Dias, Silva, & Fonseca, 2008). 

O momento de inserção no novo 
ambiente familiar traz consigo a con-
cretização da adoção normalmente 
implicando perdas, lutos e rompi-
mentos (Silva et al., 2017). Ressalta-se 
que o acompanhamento do período 
de estágio de convivência pela equipe 
psicossocial do judiciário vem sendo 
considerada como essencial na super-
visão do período de colocação na fa-
mília substituta e ao longo do estágio 
de convivência (Merçon-Vargas, Rosa, 
& Dell’Aglio, 2014; Nabinger, 2010; 
Weber, 2003), uma vez que estudos na-
cionais e internacionais apontam para 
a complexidade desta etapa  (Alonso, 
2012; Levy, Pinho, & Faria, 2009, Sim-
mel, 2007; Sturgees & Selwyn, 2007; 
Weber, 2003). Esse período é deno-
minado por Costa e Rosseti-Ferreira 
(2007) como a entrada no “limbo”, por 
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se tratar de um momento frágil, de 
construção de vínculos onde todos os 
envolvidos sabem da possibilidade da 
devolução da criança à instituição. 

No que se refere à categoria do com-
portamento sexualizado apresentado 
pelas crianças ou adolescentes, o fato 
de ter sido verificado em cinco dos 
oito estudos analisados vem corrobo-
rar outras pesquisas que apontam o 
número crescente desse tipo de violên-
cia em âmbito mundial (Bittencourt, 
1995; Gauderer & Morgado, 1992; Pai-
xão, 2010). 

Ainda com relação ao comporta-
mento sexualizado dos adotandos, 
esta ação pode ser entendida como 
uma manifestação de um sofrimento 
psíquico que está em busca de uma re-
organização interna (Costa & Teixeira, 
2017). A violência sexual é uma das 
formas mais graves de violência, e é 
justamente no interior da família a sua 
maior incidência. Pesquisas apontam 
que as pessoas que possuem víncu-
lo de parentesco ou que estão ligadas 
aos cuidados e responsabilidades com 
as crianças e adolescentes são as que 
mais perpetram tais atos (Habizang et 
al., 2006; Koller & De Antoni, 2004).

Sobre a dificuldade de relaciona-
mento entre irmãos, é importante res-
saltar que a chegada de um novo mem-
bro na família, independentemente 
de vir por meio de gestação ou pela 
adoção, altera não só a rotina diária 
como a maneira como os familiares se 
relacionam. A presença de uma nova 
criança ou adolescente traz em relação 
àquela que já existia no seio familiar 
uma série de sentimentos antagônicos, 
os quais motivam conflitos não só com 
o recém-chegado, mas com as figuras 
parentais. Contudo, na relação de pais 
e filhos, existe uma hierarquia prees-
tabelecida, diferentemente da vincu-
lação fraterna. Assim, ampliam-se as 
possibilidades de troca entre irmãos, 

facilitando as relações familiares (Mu-
niz & Féres-Carneiro, 2012).

Otuka, Comin e Santos (2009) con-
sideram que é também na convivên-
cia entre irmãos que se desenvolve o 
sentimento social, fundamental para 
o desenvolvimento do caráter. Em sua 
pesquisa, foi possível identificar que, 
em casos de famílias em que o filho 
adotivo é criado junto ao filho biológi-
co, sentimentos ambivalentes podem 
aparecer aos pais, pois existe a preo-
cupação de não produzir diferenças 
entre os filhos. Os pais possuem um 
papel fundamental para a adaptação 
dos filhos, pois podem buscar estraté-
gias para aproximá-los, uni-los, uma 
vez que o vínculo fraterno apresenta 
um sentimento de pertencimento que 
reflete na interação entre irmãos e nas 
relações sociais de um modo geral 
(Goldsmit & Féres-Carneiro, 2011).

No que diz respeito ao afastamento 
dos familiares e/ou amigos, é neces-
sário ressaltar o quanto a rede social é 
significativa nas relações extra e intra-
familiares. Por rede social entendemos 
o sistema composto por vários objetos 
sociais (pessoas), funções (atividades 
dessas pessoas) e situações (contexto), 
as quais oferecem apoio não só mate-
rial mas também emocional (Dessen 
& Braz, 2000).

 Dias (2006) constatou  que o apoio 
dos familiares e amigos foi considera-
do um fator decisivo para o sucesso da 
adoção. Mais recentemente, Machado, 
Feres-Carneiro e Magalhães (2015) 
mostraram que a família extensa não 
tem interferência direta na tomada 
de decisão pela adoção, contudo, sua 
função apareceu como fundamental 
na inserção da criança adotada na fa-
mília após a adoção. Pode-se inferir, 
portanto, como é difícil para as famí-
lias adotivas enfrentarem o afastamen-
to de seus entes queridos. Ainda que 
hoje a adoção tenha conquistado um 
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reconhecimento, ela ainda é permea-
da por crenças e preconceitos (Goes, 
2014) e, quando esse preconceito é ve-
rificado no meio familiar ou no ciclo 
de amizades, pode acarretar escolhas, 
rompimentos e até mesmo o fracasso 
da adoção.

No que se refere à relação com a fa-
mília biológica/bagagem histórica da 
criança, deve-se atentar que quando 
se fala em adoção de crianças maiores, 
antes de mais nada se está falando de 
crianças e adolescentes que tiveram 
um passado junto às suas famílias bio-
lógicas ou a programas de acolhimen-
to institucionais. Nesta modalidade de 
adoção virá uma criança com uma his-
tória e lembranças do passado. O sim-
ples fato de expressar sua vivência, que 
na maioria das vezes foi constituída de 
abandonos, violências e negligências, 
pode ser o suficiente para trazer medo, 
insegurança, desconforto aos adotan-
tes que, geralmente, não sabem como 
agir diante de uma realidade tão dife-
rente daquela a que estão acostumados 
e também por despertar receios quan-
to até que ponto tal vivência poderia 
influenciar em seu comportamento e 
atitudes (Souza & Casanova, 2012).

Realizar uma adoção de crianças 
maiores ou adolescentes é, portan-
to, renunciar ao sonho de ver o filho 
passar por todas as fases da infância, é 
começar a acompanhar seu desenvol-
vimento tendo perdido o acompanha-
mento de alguns anos. Mas é preciso 
saber que, mesmo não tendo partici-
pado de seu passado, terá de aceitá-lo. 
Isso requer maturidade, equilíbrio e 
esclarecimento por parte dos adotan-
tes. Mas se faz possível e é capaz de 
causar bons resultados (Diniz, 1993). 
Algumas pesquisas destacam que exis-
te maior estabilidade emocional e ma-
turidade em quem realiza adoções de 
crianças maiores e que isso pode ser 
determinado pela idade dos adotantes, 

que em média é mais elevada do que 
os adotantes de crianças mais jovens, a 
chamada adoção convencional, o fato 
de a maioria já possuir filhos e ter um 
nível socioeconômico mais elevado 
(Ebrahim, 2001).

Observa-se, por conseguinte, que 
a adoção de crianças maiores ou ado-
lescentes requer maior preparo dos 
adotantes, maturidade, estabilidade 
emocional e altruísmo. Conhecer o 
passado da criança ajuda os adotantes 
a conhecer seu filho e conversar sobre 
ele pode auxiliá-la a preencher lacunas 
de tempo ou de situações não compre-
endidas (Costa & Rossetti-Ferreira, 
2007), facilitando a adaptação e, con-
sequentemente, a adoção. 

Com relação à sobrecarga de tare-
fas, essa é uma subcategoria que pode 
parecer de pequena relevância se com-
parada às demais. No entanto, ela pode 
tomar uma proporção grandiosa e se 
tornar difícil de administrar da mesma 
maneira que as outras, prejudicando 
a adaptação e, em última instância, a 
adoção. Daí a importância de a famí-
lia buscar estratégias para suplantá-la. 
Estudos que investigaram as relações 
familiares e a parentalidade aponta-
ram que, com a sobrecarga de traba-
lho, a necessidade da negociação de ta-
refas aparece como o principal gerador 
de conflito entre os casais (Piccinini et 
al., 2007). Nesse mesmo caminho, Me-
nezes e Lopes (2007) verificaram que 
as exigências e tarefas que o exercício 
da maternidade impõe às mulheres 
trazem para elas insatisfações com o 
casamento, gerando conflitos entre o 
casal. Estar consciente de que a rotina 
será alterada, que as responsabilidades 
que o casal tinha quando conviviam 
apenas entre os dois se somarão a 
muitas outras com o exercício da pa-
ternidade/maternidade e que dentre 
elas estarão presentes diariamente as 
muitas tarefas domésticas e os cuida-
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dos com os filhos, é essencial para que 
consigam lidar de maneira adequada 
com a transformação da conjugalidade 
para a parentalidade.

No que tange ao distanciamento do 
casal, apesar de ter sido verificado no 
presente estudo em pequena propor-
ção, é um assunto que desperta indaga-
ções e precisa ser discutido. A relação 
conjugal e sua transição para a paren-
talidade é uma delas. Estudos apontam 
que a passagem por esses dois estágios 
é uma das mudanças mais significati-
vas pelo qual o sistema familiar pode 
passar (Carter & McGoldrick, 1995). 
Menezes e Lopes (2007) constataram 
que a transição para a parentalidade 
acarreta a diminuição da satisfação 
conjugal. Entretanto, apesar de perce-
berem que há um declínio em relação 
ao romance, observa-se um aumento 
no companheirismo e na parceria no 
período da transição conjugalidade/
parentalidade.

A transição para a parentalidade 
adotiva exige que os pais, além de as-
sumirem agora papéis parentais e não 
mais vinculados somente à conjugali-
dade, quando pais pela primeira vez, 
também exige reconhecer como filho 
a criança gerada por outro. Para que 
isso ocorra, exige um tempo de refle-
xão e elaborações (Machado, Carnei-
ro, & Magalhães, 2015)

Tornar-se um casal é uma das tran-
sições mais complexas do ciclo de 
vida familiar. E a forma como o casal 
vivencia a sua relação conjugal vai ser 
importante na transição da conjuga-
lidade para parentalidade (Belsky et 
al., 1983; Carter & McGoldrick, 1995; 
Levy-Shiff, 1994), principalmente por 
representar um período de estresse, 
crise e alterações de papéis quando da 
chegada de um filho. Percebe-se, por-
tanto, o quanto as relações humanas 
são complexas, sendo a família uma 
rede repleta de relações que se dife-

rencia e exerce suas funções através 
de subsistemas (Minuchim, 1982). As 
mudanças ocorrem na família de um 
modo geral independente dessa crian-
ça e/ou adolescente chegar por meio 
gestacional ou pela via da adoção.

No que diz respeito às estratégias uti-
lizadas para lidar com os desafios apre-
sentados, observou-se que os adotantes 
se valeram de imposição de regras e 
limites, equilíbrio emocional, atendi-
mento médico e/ou psicológico para 
superar problemas pré-existentes, casti-
gos e/ou palmadas, reforço positivo so-
bre a adoção, atendimento psicológico 
para lidar com a adoção propriamente 
dita e apoio da família extensa.

A aceitação e o apoio da família 
extensa são condição de fundamen-
tal importância para que o sucesso da 
adoção aconteça. Família não é somen-
te pais e mães, mas também avós, tios e 
primos, dentre outros. É com eles que 
os sonhos e as vitórias são comparti-
lhadas e onde se busca refúgio nas der-
rotas. Quando uma criança é adotada 
é a família como um todo que conta, 
incluindo as gerações; se a criança que 
ali foi inserida não foi aceita, signifi-
ca que o grupo familiar não a adotou 
(Souza & Casanova, 2012).

A utilização de castigos e/ou palma-
das foi uma prática verificada em qua-
tro dos oito casos em análise. Pesqui-
sas apontam a utilização de palmadas 
como um ato educacional legitimado 
entre os pais que entendem essa prática 
como “necessária” (Reis, 2015; Weber 
et al., 2004). Pelo que foi possível apre-
ender, tal ação tem o cunho cultural e é 
utilizada de forma frequente com o ob-
jetivo de os adotantes obterem obedi-
ência dos adotandos. Nos casos em que 
já existiam filhos anteriores, tal prática 
lhes é extensiva, reforçando a ideia de 
que os castigos e as palmadas têm cará-
ter educativo, tendo sido aprendido e, 
consequentemente, reproduzido.
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Nesse sentido é perceptivel a im-
portância do atendimento psicológi-
co e das estratégias para o bem-estar 
dos adotantes como forma de se vin-
cular com o novo membro da família. 
Percebe-se, ainda, que os problemas 
encontrados não são característicos 
exclusivamente da adoção, mas sim 
da relação pais e filhos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Constatou-se que a convivência 
familiar dos adotantes com os ado-
tandos nos primeiros meses de adap-
tação foi bastante difícil. Este é um 
período de mudanças, adaptações, 
aprendizagem, incertezas, medos 
e conflitos. A adaptação verificada 
numa família adotiva, principalmen-
te de crianças maiores e adolescentes, 
apresenta algumas especificidades e 
por isso precisa de atenção e acom-
panhamento das equipes técnicas 
do judiciário e demais profissionais. 
Contudo, sabe-se que encontrar difi-
culdades com a educação dos filhos 
é algo universal e ocorre que nas fi-
liações adotivas existe uma tendência 
a extrapolar os aspectos do processo 
evolutivo infantil. Geralmente, cri-
ses pertinentes ao desenvolvimento 
normal de qualquer criança são con-
fundidas como sendo “problemas da 
adoção” (Schettini, 2006).

Observou-se que, apesar dos desa-
fios apontados pelos adotantes, houve 
sucesso na adaptação familiar; mais 
que isso, houve sucesso na adoção. 
A paciência, persistência, dedicação, 
a busca por ajuda profissional, o em-
penho e o desejo de que o projeto da 
adoção desse certo, aliados à vontade 
das crianças e dos adolescentes de te-
rem uma família, foram alguns dos 
fatores que contribuíram para o êxito 
destas adoções.
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